Depois do entretanto : o acolhimento institucional como lugar de passagem de trajetórias de vida complexas by Martins, Paula Cristina
129 
O acolhimento institucional – percursos 
Depois do entretanto: o acolhimento institucional como lugar de passagem de trajetórias de 
vida complexas 
Paula Cristina Martins 
Escola de Psicologia 
Universidade do Minho 
O interesse da investigação sobre a medida de acolhimento institucional 
Os percursos de vida dos jovens que, em diferentes idades, por diversos períodos de 
tempo, motivos e enquadramentos sociofamiliares, foram objeto de medidas de proteção, 
ditas de colocação em contexto residencial, têm vindo a merecer particular interesse por parte 
da investigação científica. Esta atenção, relativamente recente, tem fundamentos tanto de 
ordem ética e legal, como política e económica, com recurso eventual a investigação 
académica de resultados pouco esclarecedores e conclusões contraditórias. 
Por um lado, decorre do reconhecimento dos direitos da criança, de proteção face ao 
perigo, de provisão das suas necessidades gerais e específicas, incluindo físicas, educacionais, 
psicológicas e sociais. Ora, quando o meio sociofamiliar constitui um contexto de risco, a 
ecologia de vida dos menores altera-se dramaticamente. A condição de risco nestes sistemas 
introduz ambiguidades e incoerências dificilmente resolúveis. A família e o seu espaço social 
que normalmente protegem, sustentam e integram as crianças, colocam-nas em perigo, 
negligenciam as suas necessidades e facilitam a sua exposição a modos de relação 
potencialmente perniciosos para o seu desenvolvimento e funcionamento. Porém, o 
disfuncionamento parental destes agregados não coloca em causa o princípio, constituído 
como direito, de que a família continua a ser o contexto de vida mais normativo e menos 
restritivo para as crianças e jovens, e de que a pertença, ancorada em vínculos biológicos e 
afetivos, com coordenadas geográficas e sociais por estes reconhecidos, funda um eixo 
estruturante do seu desenvolvimento e da sua existência. 
Por outro lado, os custos para o erário público da proteção e, em particular, da 
institucionalização, e os resultados duvidosos quer ao nível da criança/jovem, quer da sua 
família, obrigam a um escrutínio acrescido, a que não pode ser alheia a investigação académica 
e as práticas baseadas em evidências (Kendrick, 2007; Knorth, Harder, Zandberg, & Kendrick, 
2008). Assim, a prevenção dos maus-tratos em contexto familiar e de medidas de colocação, o 
apoio aos processos de transição para a vida autónoma e de desinstitucionalização, não 
obstante envolverem, numa perspetiva de curto-prazo, um investimento significativo na 
prestação de serviços de base comunitária (Eurochild, 2010), privilegiando a qualidade da 
oferta e o bem-estar dos indivíduos, a médio e longo prazo, contribuem para a promoção de 
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ecologias de vida sustentáveis, colmatando as limitações do acolhimento residencial, 
tradicionalmente caraterizado pelos constrangimentos da sua oferta material, socioeducativa e 
terapêutica. 
Os sucessivos escândalos de maus-tratos às crianças acolhidas que, especialmente a 
partir da década de 90 do século passado, foram revelados (Nobody’s Children Foundation, 
2010), contribuíram decisivamente para a desvalorização da imagem social das colocações 
residenciais. 
Acrescem ainda razões de ordem histórica e cultural. Se a colocação em contexto 
institucional é uma modalidade de proteção para crianças e jovens vítimas de maus-tratos com 
extensa tradição e aceitação social na maioria dos países da Europa do sul e noutros como, por 
exemplo, Israel, já no norte da Europa e nos EUA, as colocações familiares constituem a 
medida de proteção mais expressiva (Shechory & Sommerfeld, 2007). Como afirma Wagner 
(1998), no Reino Unido, o acolhimento residencial não conseguiu constituir-se como uma 
escolha positiva. 
Na verdade, as respostas sociais de acolhimento familiar ou em família extensa, sobre as 
quais existe um amplo corpo de investigação, não são isentas de problemas e resultados 
negativos, em alguns casos de natureza comparável aos do acolhimento residencial e, noutros, 
próprios da medida e da sua aplicação. Possivelmente, o que estará em causa será, muito mais 
do que o seu tipo, a qualidade dos dispositivos e a adequação das respostas ao perfil individual 
e sociofamiliar de necessidades das crianças e jovens. Corroboramos, neste particular, a 
conhecida posição de Whittaker e Maluccio (2002) que, no debate da primeira década deste 
século, sobre o lugar do acolhimento institucional no sistema de proteção, recomendam que 
critérios de eficácia e significado se sobreponham a pré-conceitos e pressupostos teóricos 
generalistas subjacentes à fixação na ideia de evitamento, a todo custo, desta medida de 
colocação, entendida como último recurso. 
Se os resultados da investigação nos levam a rejeitar a equivalência funcional das 
diferentes medidas de proteção (Martins, 2004), sublinhamos as vantagens diferenciais e 
indicações específicas de cada uma das respostas sociais disponíveis, tendo em conta a sua 
tipologia e singularidade. 
Pressupostos e caraterísticas da investigação sobre o acolhimento institucional 
O consenso ideológico gerado em torno da inconveniência do acolhimento institucional, 
assente no paradigma da normalização e da inclusão social, não pode deixar de, relativamente 
ao corpo de pesquisas disponível, considerável ainda que disperso, suscitar a análise de alguns 
pressupostos subjacentes e caraterísticas relevantes para a interpretação da informação 
produzida: 
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 A colocação institucional é frequentemente tratada como um fator homogéneo e
tipificado, ignorando-se a variedade de contextos e regimes institucionais que,
histórica e culturalmente, configuram experiências de acolhimento significativamente
distintas. Dos estudos dos tradicionais orfanatos, caraterizados por elevados níveis de
privação, às instituições totais, das macro-instituições às pequenas residências, com
diferentes modelos de intervenção e níveis de especialização, o próprio conceito de
institucionalização perde os seus contornos definidores, dando lugar aos novos
entendimentos do que atualmente pode constituir o acolhimento
residencial/institucional.
Neste sentido, é útil a distinção que o Eurochild (2012) faz entre o que poderíamos
designar como institucionalização “institutional care” e acolhimento 
institucional/residencial “residential care”. A primeira teria como caraterísticas dominantes 
a despersonalização, a rigidez das rotinas, o tratamento não individualizado das 
crianças/jovens, o isolamento social e o caráter fechado do funcionamento das instituições, 
que geralmente acolhem um número relativamente elevado de crianças e jovens (superior a 
25) (Browne, 2009). Já o acolhimento residencial traduz-se em contextos de prestação de
cuidados de base não familiar, de pequena dimensão e de curta ou longa duração 
(European Commission Daphne Programme, 2007). 
Note-se, todavia, que grande parte da investigação não tem em conta tais diferenças, 
referindo-se sobretudo a culturas de institucionalização com resultados inequivocamente 
nefastos, nomeadamente: 
 o impacto no desenvolvimento e funcionamento físico, cognitivo e socio-afetivo 
das crianças/jovens devido à falta de estimulação e de atenção individualizada, 
particularmente quando sujeitas a este regime em faixas etárias precoces (0-3 
anos) (Browne, 2009); 
 o impacto de períodos extensos de colocação institucional nas crianças mais 
velhas (Eurochild, 2012); 
 o risco acrescido de exclusão social (Eurochild, 2010): 
a) à partida, pelos mecanismos de seleção das famílias e crianças envolvidas -
porque raramente a aplicação desta medida é devida a uma única causa
(Eurochild, 2010), mas a uma combinação multiproblemática de fatores,
frequente em famílias em desvantagem socioeconómica, em que o maltrato
pode emergir como um epifenómeno;
b) como resultado, pela diferença que introduz nos percursos vivenciais das
crianças e jovens acolhidos e os seus pares, geradora de desigualdades
acrescidas, fonte de discriminação.
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Como refere Carter (2011), a investigação sobre o impacto a longo prazo dos 
diferentes tipos de instituições de acolhimento, incluindo as especializadas, é quase 
inexistente, mantendo-se assim a ambivalência política e profissional relativamente a esta 
medida, na sua globalidade, que, sendo ideologicamente desvalorizada, constitui, na 
prática, um recurso com grande expressão nos sistemas de proteção de muitos países.  
 Da mesma forma, as instituições de acolhimento são frequentemente segregadas, em
termos metodológicos, dos contextos e das relações que estabelecem com o seu
entorno, nomeadamente com as famílias das crianças e jovens e com a comunidade
envolvente, numa conceção que, ao devolvê-las a formas de funcionamento
tradicionais, frequentemente distorce a sua realidade presente, contribuindo, mais
uma vez, para a estereotipagem de uma realidade plural.
 Muitos dos estudos neste domínio tendem a ignorar o corpo de investigação que
documenta a importância dos processos, contextos e relações pré e pós-institucionais
para a adaptação, o funcionamento e o desenvolvimento das crianças/jovens. O
jovem é assim abstraído do seu itinerário de vida, dos processos subjetivos de relação
significativa que construiu e do ambiente atual, sendo artificialmente isolado numa
pretensa relação exclusiva e primordial com a vivência de acolhimento institucional. A
circunstância da institucionalização é, deste modo, tratada como condição
homogeneizante dos indivíduos sujeitos a este regime, resumindo não só as
caraterísticas do seu tratamento, mas também do seu background, que
pretensamente dispensariam a descrição e compreensão da evidência. Se, na
verdade, os maus-tratos prévios e a desvantagem são caraterísticas comuns a esta
população, que a colocam em risco (Bullock & Gaehl, 2012), trata-se de condições
plurais na sua génese, evolução, vivência e, consequentemente, impacto. Como
Connell, Katz, Saunders e Tebes (2006) demonstraram, as caraterísticas das
crianças/jovens e dos casos condicionam a duração do acolhimento, as taxas de saída
e o tipo de encaminhamento pós-institucional; se algumas funcionam como fatores
de risco comuns e transversais a todas as situações, já outras operam
diferenciadamente conforme as crianças/jovens são reintegrados na família de
origem, são adotados ou abandonam o acolhimento institucional.
Note-se ainda que os critérios de seleção ou elegibilidade para acolhimento
institucional variaram ao longo das últimas décadas e nos diferentes países, pelo que a 
população acolhida ao longo do tempo/espaço tem perfis distintos em termos de sexo, 
idade e motivo de acolhimento. De facto, a realidade do acolhimento institucional de 
crianças e jovens e a sua investigação não são alheias aos quadros sócio-históricos e 
políticos em que ocorrem, que marcam diferentes paradigmas de políticas sociais, 
preferências temáticas e tendências metodológicas distintas (Frechon & Dumaret, 2008). 
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É neste sentido que Bullock e Gaehl (2012) referem que a generalização sobre esta 
população é difícil, porque se trata de um grupo definido em função de critérios 
administrativos – variáveis, inconsistentes e contingentes – e não clínicos. O impacto da 
institucionalização é, assim, uma abstração redutora da complexidade do real. 
 A população dita normativa é igualmente considerada uma entidade cuja
homogeneidade e diferença se pressupõe decorrer do seu desenvolvimento e
vivência em contextos sociofamiliares cuja diversidade e funcionalidade raramente
são aferidas.
 As metodologias utilizadas pelos estudos são muito diversas, desde os métodos
qualitativos com recurso às narrativas biográficas (Zeller & Kongeter, 2012), aos
estudos transversais (Daining & DePanfilis, 2007), com prevalência de técnicas de
amostragem não probabilísticas e uma variedade de instrumentos nem sempre
padronizados, geralmente sem triangulação metodológica, a partir de questionários
de autorrelato ou estatísticas oficiais.
Como salientam Frechon e Dumaret (2008), a partir da revisão sistemática de 50 anos
de estudos neste domínio, estas investigações caraterizam-se pela heterogeneidade dos 
desenhos de investigação, por faltas de rigor metodológicas e pela imprecisão dos 
resultados, o que dificulta, se não impossibilita, a comparabilidade dos mesmos. 
Note-se, todavia, a evolução de estudos predominantemente retrospetivos para 
estudos prospetivos e da ênfase nos fatores de risco associados à institucionalização para os 
seus fatores de proteção (Frechon & Dumaret, 2008). 
Do ponto de vista metodológico, Frechon e Dumaret (2008) distinguem os estudos 
intergeracionais, que procuram avaliar as dificuldades de adaptação, procurando uma 
reprodução geracional das situações de colocação, dos estudos intrageracionais, que 
procuram conhecer as trajetórias de vida das crianças e jovens que viveram períodos de 
colocação institucional. Os estudos intergeracionais podem ser retrospetivos – quando 
pretendem explorar se os pais das crianças institucionalizadas tiveram, eles próprios, 
histórias de colocação ou maus-tratos na sua infância – ou prospetivos, centrados no 
impacto da institucionalização. Já os estudos intrageracionais utilizam diferentes tipos de 
amostras e uma diversidade de métodos de recolha de dados, conjugados ou não, podendo 
envolver métodos longitudinais, catamnésicos ou métodos biográficos. 
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Em qualquer deste tipo de estudos coloca-se o problema da comparabilidade, seja 
pela diferente definição de conceitos, seja pelas diferenças históricas, culturais e políticas 
dos sistemas de proteção, pelos grupos de comparação, ora exclusivamente focados nos 
indivíduos com percursos de institucionalização – necessariamente originários de contextos 
desfavorecidos – ora comparando com outros pares, familiares ou não, com itinerários 
existenciais inevitavelmente distintos (Frechon & Dumaret, 2008). Em alguns casos, a baixa 
prevalência de crianças e jovens em colocação compromete técnicas comparativas de 
análise quantitativa mais robustas, sendo que muita da informação para estabelecimento 
da linha de base ou de critérios de amostragem é obtida a partir de processos incompletos, 
com elementos omissos ou pouco fidedignos (Vinnerljung & Hjern, 2011). 
 Grande parte destes estudos procura descrever e compreender a condição de
vulnerabilidade destes jovens adultos, documentando as evidências das suas
dificuldades ou impossibilidades de realização pessoal e social (Daining & DePanfilis,
2007), o que traduz um viés no conhecimento que invisibiliza e negligencia os
percursos de vida produtivos e saudáveis de adultos com historial de acolhimento
institucional. Aliás, a este propósito Frechon e Dumaret (2008) sublinham a evolução
do estudo de variáveis de adaptação negativas, impressas num determinismo
individual e sociodemográfico, para outras menos negativas – vulnerabilidade e
resiliência – em que as relações contextuais ganham complexidade e relevância.
A diacronia do acolhimento institucional 
Grande parte da investigação revela que os indicadores de adaptação e bem-estar pós-
institucional dos indivíduos com percursos de institucionalização traduzem a sua situação de 
desvantagem face à população em geral (Mersky & Janczewski, 2013; Montgomery, Donkoh, & 
Underhill, 2006; Stott & Gustavsson, 2010). As condições anteriores à institucionalização, as 
condições do acolhimento institucional, a transição para a vida independente, assim como as 
condições dos contextos pós-institucionais, são entendidas como fatores críticos para o 
sucesso da adaptação pós-institucional. 
Hyde e Kammerer (2009, p. 265, cit. por Stott & Gustavsson, 2010) referem-se a esta 
combinação de fatores como a formação de um conjunto de “instabilidades complexas e 
cumulativas” que aumenta o risco dos jovens em colocação institucional relativamente aos 
seus pares com histórias similares de mau-trato e de problemas sociofamiliares, explicando a 
razão pela qual o acolhimento institucional falha em promover, no estado adulto, o 
desempenho dos jovens anteriormente sujeitos a este regime face aos demais que, em 
circunstâncias idênticas, não beneficiaram dos mesmos serviços. 
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As condições anteriores ao acolhimento institucional 
Os motivos que fundamentam a condição de perigo e a aplicação da medida de 
acolhimento institucional estão relacionados com maus-tratos e abandono (Comissão Nacional 
de Proteção das Crianças e Jovens em Risco , 2013; Huefner, Ringle, Chmelka, & Ingram, 2007; 
Instituto da Segurança Social, 2012). Contudo, estas condições raramente são pontuais ou 
descontextualizadas de vivências sociofamiliares fortemente marcadas pela perturbação e pela 
violência familiar, pela pobreza, consumos e prisão dos pais (Crosson-Tower, 2007; Taussig, 
2002; Huefner, Ringle, Chmelka, & Ingram, 2007). De facto, não obstante este complexo 
vivencial e sintomático que se integra na ecologia dos jovens com percursos de acolhimento 
institucional, a investigação tem dado pouca atenção ao impacto diferenciado dos factores 
precedentes ao acolhimento e próprios do mesmo (Mersky & Janczewski, 2013). Sabe-se, 
contudo, que a experiência de maus-tratos, dependendo do seu tipo, intensidade, duração e 
severidade, da idade da criança e da identidade do agressor, condiciona o desenvolvimento 
social, emocional e inteletual das crianças, afetando-as a longo prazo (Shechory & Sommerfeld, 
2007). 
As condições do acolhimento institucional 
Ao acolhimento institucional compete proteger a criança/jovem do perigo iminente, 
prover um ambiente promotor do seu desenvolvimento e oferecer programas terapêuticos e 
reeducativos decorrentes das condições eventualmente experienciadas pelos menores 
previamente ao acolhimento ou desencadeadas pela própria medida de proteção (Mersky & 
Janczewski, 2013). 
Um fator fundamental com impacto demonstrado na adaptação posterior dos jovens 
que foram objeto de medidas de proteção, nomeadamente de acolhimento institucional, 
decorre das políticas sociais, das disposições legais e da consequente organização do sistema 
de proteção de crianças e jovens em risco ou perigo (Sanfilippo, Neubourg, & Martorano, 
2012). 
Por outro lado, a medida de colocação, por si própria, implica mudanças físicas, 
ecológicas e relacionais, frequentemente sentidas pelas crianças/jovens como perdas, 
abandonos, rejeições, a que se associam sentimentos de culpa e de menos valia, constituindo 
uma fonte de stress que desafia as suas competências de resolução de problemas (Shechory & 
Sommerfeld, 2007). 
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De acordo com Shechory e Sommerfeld ( 2007), a idade de retirada de casa da criança 
vítima de maus-tratos (até aos 7 anos) e a duração do período de acolhimento institucional 
(até aos 2 anos) estão associadas a menores perturbações emocionais. 
Acresce a instabilidade/multiplicação nas colocações das crianças/jovens que, em 
virtude da priorização da adequação das medidas em função do seu grau de intrusividade, dos 
prazos definidos para cada uma e da evolução das mesmas, podem ser confrontados com 
mudanças e disrupções que afetam o seu processo de adaptação, geralmente já marcado à 
partida pela falta de previsibilidade e descontinuidade nas suas relações. Como Stott e 
Gustavsson (2010) sublinham, a continuidade relacional, com uma variedade de pessoas 
significativas, e a continuidade física e ecológica, que garante a permanência nos contextos 
familiares para a criança/jovem, com regras e padrões de comunicação conhecidos, são 
fundamentais para o seu desenvolvimento e funcionamento. Se em Portugal, este aspeto tem 
uma expressão relativamente menor, já em países como os Estados Unidos, é altamente 
problemático. 
Na verdade, a investigação confirma à saciedade a existência de relações consistentes 
entre a instabilidade nas colocações e uma diversidade de problemas de conduta, de inserção 
social, de desempenho académico e de autoestima, entre muitos outros (Stott & Gustavsson, 
2010). 
De facto, de uma forma geral, o funcionamento dos sistemas de proteção e dos seus 
dispositivos específicos, nos quadros jurídico-legais que os baseiam, apresenta algumas 
caraterísticas indiciadoras de inadequações das respostas disponíveis às necessidades dos 
menores sob intervenção. 
As intervenções desenvolvidas em contexto institucional tendem a ser inconsistentes, 
não fundamentadas na avaliação nem baseadas na evidência científica (Horwitz, Chamberlain, 
Landsverk, & Mullican, 2010). Estas deficiências decorrem não só da tradição caritativa e 
assistencial destes dispositivos, que inicialmente circunscreviam o âmbito da sua competência 
à proteção do perigo sociofamiliar e à provisão básica de necessidades, como da falta de 
exigência social, de voz pública dos grupos-alvo (crianças, jovens e famílias em situação de 
desvantagem social), como da falta de formação especializada das equipas técnicas, a par da 
rotatividade e dificuldade de estabilização dos vários profissionais (DePanfilis & Zlotnik, 2008). 
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Outra situação distinta é a dos acolhimentos ditos especializados, isto é, com programas 
de intervenção terapêutica ou de reeducação. De acordo com Gallagher e Green (2012), não só 
os jovens com historial de acolhimento em instituições terapêuticas revelam uma experiência 
globalmente positiva relativamente a vários aspetos da sua vivência nestes contextos, como 
estão provadas a sua eficácia e relevância, dado o número crescente de crianças que requerem 
intervenções especializadas. Se vários estudos sublinham a preferência dos jovens acolhidos 
pelo regime residencial, relativamente a outras respostas sociais, que valorizam pelo facto de 
facilitarem a convivência com pares com experiências similares às suas e de se tratar de uma 
experiência menos ambivalente (Emond, 2002), adicionalmente, existem evidências de que a 
colocação residencial pode dar um contributo positivo especialmente em casos de 
perturbações emocionais e comportamentais severas. Programas terapêuticos de índole 
comportamental, com envolvimento das famílias, mostram resultados positivos a curto prazo, 
sendo, todavia, pouco consistentes as evidências do seu impacto a longo prazo (Knorth, 
Harder, Zandberg, & Kendrick, 2008). 
Já no caso da violência na vida adulta, quer no papel de vítima quer no de agressor 
(Huefner, Ringle, Chmelka, & Ingram, 2007), sendo conhecida a sua associação ao maltrato na 
infância, a elevada prevalência destas situações nas crianças e jovens que foram sujeitos a 
acolhimento institucional pode explicar a sua sobre-representação no envolvimento em 
situações de violência no estado adulto, incluindo as relações de intimidade (Jonson-Reid, 
Scott-Jr., McMillen, & Edmond, 2007). Contudo, os resultados a longo prazo dos programas 
especializados de acolhimento prolongado têm provado ser eficazes na rutura dos ciclos 
intergeracionais de transmissão da violência (Huefner, Ringle, Chmelka, & Ingram, 2007). 
Também a associação entre o historial de abuso sexual na infância e a prática de sexo 
transacional (como contrapartida de dinheiro ou drogas) em adultos – sobretudo mulheres - 
que, enquanto adolescentes, foram objeto de medidas de acolhimento Institucional, leva 
autores como Ahrens, Katon, McCarty e Richardson (2012) a alertar para a necessidade de 
desenvolvimento de programas específicos para estes grupos, no âmbito das medidas de 
proteção. 
De forma idêntica, a prevalência de dificuldades emocionais e de problemas de 
comportamento em crianças e jovens em regime de acolhimento residencial (Burns et al., 
2004; Instituto da Segurança Social, 2012) tornam indispensável o recurso a serviços de saúde 
mental (Stahmer et al., 2005), cuja resposta é frequentemente tida como insuficiente face às 
necessidade evidenciadas. 
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Em termos organizacionais, a estrutura, a cultura, a liderança do ambiente institucional, 
baseado em relações genuínas com os elementos das equipas de trabalho (Clough, Bullock, & 
Ward, 2006), caraterizadas pela empatia, acessibilidade, persisistência, atenção e confiança 
(Berridge, 2002), envolvimento emocional, expressão de afeto, aceitação dos jovens e 
compreensão das suas dificuldades (Carter, 2011), são identificadas por estes como fatores de 
bem-estar e consequente capacidade acrescida para lidar com as exigências da vida quotidiana 
fora da instituição. Como conclui Carter (2011), as práticas baseadas nas relações (Ruch, 2010) 
e o investimento nas competências sociais e relacionais podem explicar o sucesso dos adultos 
ex-acolhidos na sua adaptação à vida independente em sociedade, evidenciando menos 
resultados negativos e mais resultados positivos. 
A transição para a vida independente 
A transição da adolescência para o estado adulto constitui uma fase crucial do 
desenvolvimento humano. Caraterísticas de certos contextos de acolhimento institucional e os 
processos de transição para outros cenários de vida interagem negativamente, agravando este 
complexo de fatores; a saber: 
 A transição abrupta das formas mais ou menos rígidas e coletivizantes de
heterorregulação institucional, com rotinas e práticas que não promovem a
corregulação e a autorregulação dos jovens em acolhimento, para a quase ausência,
no período pós-institucional, de apoio e mediação interpessoal estruturada de outros
significativos ou pares mais capazes, de participação guiada e transferência gradual
de responsabilidade pela gestão da sua própria vida;
 A escassez de apoios económicos à saída da instituição; nos termos do House Bill
Report for Washington State (2006, cit. por Vacca, 2008, p. 488), “when a youth from
an intact family graduates, he or she receives a party, a computer, or a car. When
foster youth turn 18 and receive a diploma, they lose their housing, support, and
medical assistance as a reward”;
 A falta de apoio familiar que geralmente carateriza processos prolongados de
institucionalização.
De alguma forma, estes jovens experimentariam de forma mais intensa e ambígua o 
estado de liminaridade na transição do jovem para o adulto, o que constitui uma fonte 
vulnerabilidade atual e para a projeção de expetativas sobre o seu futuro.  
Arnett (2007) alerta ainda para o atual prolongamento do processo de autonomização 
dos jovens, em contextos normativos de vida – o que introduziria um período de transição 
entre a adolescência e o estado adulto - a adultícia emergente. Ora esta moratória psicossocial, 
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que se evidencia como uma necessidade face aos desafios complexos das sociedades 
modernas (Munson, Lee, Miller, Cole, & Nedelcu, 2013), contrasta com as expetativas sociais 
relativas aos jovens em acolhimento residencial, traduzidas em disposições normativas de 
política social, cuja autonomização é indexada à maioridade legal, acentuando a disparidade 
verificada entre as suas necessidades e os apoios de que dispõem (Daining & DePanfilis, 2007; 
Kerman, Wildfire, & Barth, 2002). Como afirmam Geenen e Powers (2007, p. 1085), os jovens 
que saem do regime de acolhimento institucional “are typically not afforded the luxury of a 
gradual transition into adulthood or the safety net of family if they find themselves unprepared 
for the challenges of independent living”. O seu processo de transição é, comparativamente, 
mais compactado e acelerado” (López, Santos, Bravo, & Valle, 2013), contrariamente ao seu 
baixo nível de prontidão para a vida independente, na razão direta da insuficiente preparação 
escolar e inversamente proporcional à disponibilidade e acessibilidade de recursos sociais de 
apoio (Refaeli, Benbenishty, & Eliel-Gev, 2013). 
O reconhecimento do caráter crítico da transição para a vida independente nos jovens 
em regime de acolhimento institucional tem motivado o desenvolvimento mais ou menos 
recente, mas todavia por disseminar de forma consistente no nosso país, de medidas e 
programas avulsos de autonomia de vida, que visam dotar os jovens das competências 
atitudinais, comportamentais, relacionais e instrumentais necessárias, assim como promover 
relações de suporte contínuas, consistentes e de confiança entre os jovens e um adulto 
significativo da instituição, antes, durante e depois do período de acolhimento (Courtney, 
Dworsky, Lee, & Raap, 2010), a manutenção da ligação com o grupo de colegas acolhidos e a 
continuação da qualificação escolar/profissional (Lemon, Hines, & Merdinger, 2005). 
Adicionalmente, a extensão voluntária do período de acolhimento institucional para além da 
maioridade parece ter benefícios para os jovens, em particular no que se refere à continuidade 
e conclusão dos seus percursos escolares (Courtney, Dworsky, Lee, & Raap, 2010; Daining & 
DePanfilis, 2007). 
A evidência disponível aponta para a eficácia relativa de alguns destes programas, ditos 
de transição para a vida independente ou de autonomia de vida, não sendo todavia conhecidos 
os elementos mais efetivos ou mecanismos que explicam a sua eficácia diferencial para alguns 
dos jovens envolvidos neste tipo de intervenção (Montgomery, Donkoh, & Underhill, 2006). 
Torna-se assim imperativo o reforço das políticas e práticas de prestação de serviços e 
apoio aos jovens no período de transição para a vida autónoma, estendendo-o até à integração 
e estabilização destes jovens nos contextos pós-institucionais (Dumaret, Donati, & Crost, 2011; 
Stott, 2013). 
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Depois do acolhimento institucional 
A necessidade de compreender o papel e o impacto da institucionalização nos itinerários 
de vida dos indivíduos fundamenta um extenso corpo de estudos que avaliam diferentes 
dimensões do funcionamento dos jovens e adultos depois do período de institucionalização, 
procurando relacioná-las com fatores relevantes da sua inserção em contexto residencial. 
Compreende-se deste modo que o bem-estar atual das crianças e jovens que foram acolhidos 
tenha sido relativamente menos estudado na relação com a natureza e qualidade dos 
contextos pós-institucionais (Bellamy, 2008), com exceção dos contextos adotivos. 
Os estudos sugerem a associação de problemas de comportamento com a saída do 
acolhimento institucional (Fraser, 1996; Landsverk, Davis, Ganger, Newton, & Johnson, 1996). 
No que se refere especificamente à reunificação com a família de origem, os dois estudos mais 
relevantes (Lau, Litrownik, Newton, & Landsverk, 2003; Taussig, Clyman, & Landsverk, 2001) 
sugerem um risco acrescido de problemas de comportamento para os jovens antes em regime 
de acolhimento, um dado a que não são certamente alheias a duração do tempo de 
acolhimento institucional ou as caraterísticas da própria criança/jovem e da família. Em 
qualquer caso, as investigações relevantes a este propósito salientam os fatores do próprio 
contexto pós-institucional como essenciais para compreender as dificuldades de adaptação 
ulterior, nomeadamente a exposição das crianças/jovens aos problemas (não resolvidos) das 
suas famílias, fatores estes que, frequentemente, conduziram à institucionalização, 
confrontando-os com uma vivência disruptiva de acontecimentos stressantes (Lau, Litrownik, 
Newton, & Landsverk, 2003). 
Na verdade, não obstante a escassez dos dados disponíveis, estes remetem para uma 
discrepância com as orientações internacionais das políticas de proteção, que privilegiam a 
reunificação familiar e o acolhimento institucional tão breve quanto possível, o que leva 
autores como Wulczyn (2004) a observar a insuficiência do contributo da investigação para a 
compreensão dos resultados das crianças quando retornam à família de origem.  
A autonomia, objetivo último de todo o processo educativo, constitui uma dimensão 
especialmente crítica para a população com experiências extensas de acolhimento 
institucional, o que salienta as dificuldades da educação destas crianças e jovens que, por 
vários motivos, falha em garantir a preparação necessária e comparável à dos seus pares que 
vivem em contextos normativos de vida. A análise das falhas deste processo aponta para uma 
variedade de razões relacionadas com as condições sociofamiliares em que o desenvolvimento 
destas crianças ocorre, com implicações no seu funcionamento individual, que o acolhimento 
institucional e a escola não têm sabido compensar e que, frequentemente, acentuam. 
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Os itinerários existenciais destes jovens estão geralmente pautados, não só pela 
presença de diversas formas de adversidade, com impacto a vários níveis no seu 
desenvolvimento, em função do tipo de experiências, da idade em que foram vivenciadas, da 
sua intensidade, cronicidade ou duração, dos contextos envolventes e das relações 
engendradas, como por défices de experienciais e formativos e por experiências divergentes, 
que moldam configurações vivenciais e desenvolvimentais distintas.  
A investigação neste domínio é profícua em evidenciar os problemas acrescidos desta 
população, nomeadamente em termos de saúde física e mental, de funcionamento cognitivo e 
desempenho académico, de competências atitudinais e problemas de comportamento que, no 
seu conjunto, concorrem para dificuldades de ajustamento e adaptação ao meio envolvente. 
As áreas do funcionamento individual consideradas para avaliação dos níveis de 
adaptação e bem-estar pós-institucional podem incluir qualificações, tipo de emprego, nível 
remuneratório, habitação, saúde física e mental, conjugalidade, redes sociais de apoio, 
competências de vida, expetativas e grau de satisfação com a vida, níveis de stress, 
dependência de apoios públicos, comportamentos de risco, comportamentos aditivos e 
criminais e parentalidade (Daining & DePanfilis, 2007; Lemon, Hines, & Merdinger, 2005; 
Mersky & Janczewski, 2013, Montgomery, Donkoh, & Underhill, 2006; Samuels & Pryce, 2008). 
Com estas condições não surpreende a sobrerrepresentação dos jovens com percursos de 
acolhimento residencial entre a população com dificuldades de adaptação, traduzidas em 
elevadas taxas de desemprego ou emprego precário, remunerações relativamente mais baixas 
do que a média, posições no emprego não diferenciadas, expressiva taxa de sem abrigo, 
dependência da assistência social, consumo de drogas, relacionamentos interpessoais mal 
sucedidos, gravidezes indesejadas ou precoces, exercício singular da parentalidade, doenças e 
conflitos com a Justiça (McDonald, Allen, Westerfelt, & Piliavin, 1996; Courtney, Dworsky, Lee, 
& Raap, 2010; Geenen & Powers, 2007; Jackson & Cameron, 2012).  
Também no que se refere ao envolvimento em comportamentos criminais, alguns 
estudos não só sugerem a associação da conduta antissocial e delinquente jovem e adulta com 
os problemas de comportamento e saúde mental exibidos pelas crianças e jovens 
anteriormente sujeitos a medidas de acolhimento (Doyle, 2007), como remetem para um 
efeito de agravamento desta sintomatologia pela permanência em contextos institucionais 
(Maluccio & Fein, 1985), quando se compara com jovens maltratados que não foram sujeitos a 
acolhimento residencial (Lawrence, Carlson, & Egeland, 2006). Note-se, contudo, que estes 
dados são contestados por outros estudos, que utilizam diferentes procedimentos 
metodológicos, particularmente de controlo de variáveis como a ocorrência de maus-tratos, de 
constituição das amostras e grupos de controlo (Mersky & Janczewski, 2013). 
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A este propósito, Bullock e Gaehl (2012) afirmam não haver evidência de que o 
acolhimento per se influencie de uma forma determinada o risco de condutas transgressivas 
ulteriores, chamando a atenção para o papel dos fatores pessoais, dos acontecimentos de vida 
e da qualidade das intervenções facilitadas. Alertam ainda para a heterogeneidade dos 
comportamentos agressivos, contínuos ou descontínuos, progressivos ou pontuais, de início 
precoce ou tardio. 
O projeto de autonomia de vida, frequentemente aplicado em contexto de acolhimento 
institucional prolongado, visa quase exclusivamente jovens. Ora, como notam Stott e 
Gustavsson (2010), tendencialmente, grande parte dos jovens que saem dos lares entraram 
para os mesmos depois da infância, num período em que as necessidades de estabilidade 
relacional e ecológica eram particularmente críticas para o sucesso das suas tarefas 
desenvolvimentais, o que, mais uma vez, nos leva a questionar as orientações políticas e 
administrativas que regulam a maior parte dos sistemas de proteção à infância e juventude. 
Interessante é aqui salientar o conceito de auto-suficiência de sobrevivência (“survivalist 
self-reliance”) de muitos destes jovens, que tanto pode constituir fator de vulnerabilidade 
como de proteção e resiliência para estes indivíduos (Samuels & Pryce, 2008). Genericamente 
desvinculados de lugares, circunstâncias e pessoas, fruto da experiência de insegurança e de 
falta de controlo sobre as suas vidas (escassez de informação, ausência de participação, 
privação de apoio emocional), a que podem acrescer outras formas de maltrato institucional, 
estes jovens receiam a dependência de outros, desenvolvendo uma identidade auto-suficiente 
que tanto pode constitui a sua força e medida de sucesso face a ambientes hostis e pautados 
pela adversidade, como a sua fraqueza, na medida em que as relações interpessoais e as redes 
de apoio são fatores de proteção reconhecidos. Este sentimento de independência é 
equacionado pelos próprios como caraterística definidora do estado adulto, o que os leva, 
frequentemente, a precipitar a sua saída das instituições onde vivem, mesmo quando está 
provado que o alongamento do processo de transição lhes é benéfico (Goodkind, Schelbe, & 
Shook, 2011). Na verdade, especialmente quando se trata de instituições especializadas, de 
natureza psicoterapêutica, os resultados a médio prazo parecem ser melhores do que os da 
população acolhida, em geral, tanto mais quanto maior o período de permanência na 
instituição (Carter, 2011). 
A relevância da educação e das qualificações académicas 
Como Jackson e Cameron (2012) referem, a educação é a melhor garantia de inclusão 
social, sendo frequentemente usada como indicador de bem-estar e preditor do ajustamento 
psicossocial dos indivíduos (Mersky & Janczewski, 2013). Apesar da escassez de dados sobre as 
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trajetórias educacionais dos indivíduos sujeitos a medidas de acolhimento institucional na 
infância, a investigação disponível não só permite afirmar que partilham um elevado risco de 
exclusão social enquanto adultos, como também que este risco supera o de outras populações 
em desvantagem (Cameron, Hollingworth, & Jackson, 2010), sendo que as pesquisas 
longitudinais o associam sobremaneira aos baixos níveis de qualificação académica desta 
população. Aliás, de acordo com alguns investigadores (Berlin, Vinnerljung, & Hjern, 2011), o 
desempenho escolar pobre constitui o maior fator de risco para o desenvolvimento de 
problemas psicossociais futuros nestes jovens. 
Os jovens que terminam o regime institucional têm em média qualificações escolares 
mais baixas do que os pares da sua idade (Courtney, Dworsky, Lee, & Raap, 2010; Jackson, 
Ajayi, & Quigley, 2005), sendo preferencialmente orientados para percursos técnico-
vocacionais em detrimentos de académicos (Jackson & Cameron, 2012). Os dados sugerem 
que, durante o período de acolhimento institucional, esta população se confronta com um 
conjunto de riscos acrescidos, com impacto negativo no seu envolvimento e desempenho 
académico e, consequentemente, nas dimensões da sua vida que, a curto, médio e longo prazo 
estão associadas ao desenvolvimento de competências académicas e aquisições escolares 
específicas (Trout, Hagaman, Casey, Reid, & Epstein, 2008). 
As dificuldades escolares, traduzidas numa pluralidade de comportamentos 
problemáticos – absentismo, elevadas taxas de retenção e comportamento disruptivos – são 
atribuídas a causas como a instabilidade das colocações no sistema de proteção, às mudanças 
sucessivas de contexto escolar, à falta de apoio à aprendizagem das crianças e jovens em 
regime de acolhimento, traduzida na incapacidade e complacência do contexto escolar e das 
instituições residenciais, que falham na provisão de oportunidades adequadas de promoção do 
desenvolvimento das crianças e jovens em situação de risco. Neste sentido, Vinnerljung & 
Hjern (2011) concluem que é possível e desejável uma melhoria nos apoios prestados às 
crianças e jovens em acolhimento, ao nível cognitivo e educacional, que devem ser contínuos e 
sistemáticos e prolongados na fase pós-acolhimento, de forma a facilitar o regresso ao sistema 
educativo destes jovens adultos. Para o fraco desempenho escolhar contribuiriam ainda as 
expetativas sociais depreciadas, as desvantagens socioculturais e económicas e os ambientes 
sociofamiliares disfuncionais. Globalmente, a descontinuidade e a inconsistência explicariam a 
falta de relações estruturantes e adequadas com o meio envolvente. 
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 Numa perspetiva mais global, filiada na corrente germânica da pedagogia social, 
entende-se que a aprendizagem se inscreve no percurso biográfico dos indivíduos e nas suas 
experiências quotidianas, como aquisição de estratégias para lidar com o meio ambiente com 
que estes se confrontam. Assim entendido, as aquisições académicas não são separáveis das 
estruturas de aprendizagem biográfica que ocorre nos mais variados momentos e contextos de 
vida e desenvolvimento das crianças e jovens (Zeller & Kongeter, 2012). Neste sentido, os 
acontecimentos de vida traumáticos e os momentos de crise refletem-se nos processos de 
aprendizagem escolar dos menores, podendo a condição de institucionalização constituir, por 
si, uma transição ou experiência sentida como crítica ou disruptiva. 
Nesta linha, é relevante salientar as mudanças normativas e não normativas vivenciadas 
na infância por esta população, que configuram acontecimentos de vida marcados pela 
adversidade e pela ausência de acontecimentos-chave positivos e estruturantes que, 
frequentemente, se interrelacionam. Na verdade, os jovens acolhidos partilham ambientes 
familiares com caraterísticas idênticas, em que se salientam problemas ao nível da 
conjugalidade, progenitores com perturbações do foro psicológico e consumos de drogas e/ou 
álcool, baixa qualificação e dependência de ajudas sociais, organização familiar caótica e 
disfuncional, pautada pela disrupção, pelos maus-tratos e negligência (Jackson & Cameron, 
2012), e pela pobreza (Daining & DePanfilis, 2007). Note-se que, não obstante os resultados 
escolares tendencialmente pobres da população em acolhimento, esta compara positivamente 
com a população de crianças maltratadas que permanecem em meio natural de vida, pelo que 
Font e Maguire-Jack (2013) recomendam o reforço das intervenções de promoção do 
envolvimento na escola junto destas crianças. 
Em jeito de conclusão 
O papel do acolhimento institucional como medida de proteção de crianças e jovens em 
risco resulta de uma equação em diversas dimensões, das quais a investigação científica 
baseada em evidências deve constituir fundamento crítico. 
O estado atual da pesquisa neste domínio carateriza-se por uma prolixidade notável, 
cuja organização de sentido começa a esboçar-se no desenvolvimento de revisões sistemáticas 
e estudos de meta-análise. 
Admitindo que a legitimidade da intervenção do Estado na tutela dos interesses dos 
menores em risco lhe atribui uma responsabilidade inalienável na garantia da prestação de 
serviços de qualidade, adequados às necessidades e direitos que pretende salvaguardar, 
compete-nos recusar visões redutoras, lineares e deterministas que comprometam a 
compreensão da complexidade das dinâmicas existenciais desta população, ao abstraírem e 
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amplificarem as caraterísticas de indivíduos, fatores e intervenções isoladas. Se o maltrato de 
crianças e jovens é um fenómeno gerado em contexto, dificilmente dissociável de uma ecologia 
sociofamiliar multiproblemática, também a medida de acolhimento institucional integra a 
estrutura e funcionamento do sistema de proteção e a sua administração no âmbito das 
políticas públicas e dos quadros jurídico-legais vigentes. 
Em última análise, o que está em causa é a qualidade das relações adulto-criança em 
contextos socioculturais fundados em princípios éticos, informados pelo conhecimento e 
regulados por mecanismos proativos e reativos de vigilância, apoio e mediação. 
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